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  I N S T R U Ç Õ E S  

• Você recebeu do fiscal: 

o 1 (um) caderno contendo a prova objetiva e a redação. A prova objetiva é composta por 50 (cinquenta) questões de 
múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas de resposta cada uma e apenas 1 (uma) alternativa correta; 

o 1 (uma) folha de respostas personalizada da prova objetiva; e 

o 1 (uma) folha de texto definitivo da redação. 

• Quando autorizado pelo fiscal do IADES, no momento da identificação, escreva no espaço apropriado da folha de respostas da 
prova objetiva, com a sua caligrafia usual, a seguinte frase: 

  A história é escrita pelos vencedores.  

• Verifique se estão corretas a numeração das questões e a paginação do caderno de prova, bem como a codificação da folha de 
respostas da prova objetiva e da folha de texto definitivo da redação. 

• Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer a prova objetiva e a redação e deve controlar o tempo, pois não haverá prorrogação 
desse prazo. Esse tempo inclui a marcação da folha de respostas da prova objetiva e o preenchimento da folha de texto 
definitivo da redação. 

• Somente 1 (uma) hora após o início da prova, você poderá entregar sua folha de respostas da prova objetiva, a folha de texto 
definitivo da redação, o caderno de prova e retirar-se da sala. 

• Somente quando faltar 1 (uma) hora para o término do tempo fixado para realização da prova, você poderá deixar o local 
levando consigo o caderno de prova. 

• Após o término da prova, entregue ao fiscal do IADES a folha de respostas da prova objetiva, devidamente assinada, e a folha 
de texto definitivo da redação. 

• Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente. 

• Não é permitida a utilização de nenhum aparelho eletrônico ou de comunicação. 

• Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e (ou) apostilas. 

• Você somente poderá sair e retornar à sala de aplicação da prova na companhia de um fiscal do IADES. 

• Não será permitida a utilização de lápis em nenhum momento da prova. 

  I NS TR U Ç ÕE S P A R A A P R OV A O BJ E TI V A E P AR A A RE D A ÇÃ O  

• Verifique se os seus dados estão corretos na folha de respostas da prova objetiva e na folha de texto definitivo da redação. Caso 
haja algum dado incorreto, comunique ao fiscal. 

• Leia atentamente cada questão e assinale, na folha de respostas da prova objetiva, uma única alternativa. 

• A folha de respostas da prova objetiva e a folha de texto definitivo da redação não podem ser dobradas, amassadas, rasuradas 
ou manchadas e nem podem conter nenhum registro fora dos locais destinados às respostas. 

• O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas 
e o texto definitivo da redação para a folha de texto definitivo. 

• A maneira correta de assinalar a alternativa na folha de respostas da prova objetiva é cobrir, fortemente, com caneta 
esferográfica de tinta preta, o espaço a ela correspondente. 

• Marque as respostas assim: 



 

Área livre 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Questões de 1 a 8 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

Questões de 1 a 20 

 

  P R O V A O B J E T I V A  

QUESTÃO 1    

Quanto aos tipos e gêneros textuais, assinale a alternativa que 

indica a classificação do texto apresentado. 

 

(A) Reportagem, tipo/gênero jornalístico 

(B) Editorial, tipo/gênero jornalístico 

(C) Entrevista, tipo/gênero jornalístico 

(D) Campanha, tipo/gênero publicitário 

(E) Coluna, tipo/gênero jornalístico 

Texto para responder às questões 1 e 2. 

 

A história do arquiteto capixaba e flamenguista que 

projetou o Centro de Treinamento (CT) do Flamengo 

QUESTÃO 2    

No que tange à compreensão das ideias apresentadas no 

texto, assinale a alternativa correta. 
1  Para A Gazeta, Alexandre Feu contou como foi 

projetar o espaço onde os jogadores do Flamengo treinam e 

que virou uma referência no País, e deu detalhes da amizade 
4 com Paulo Mendes da Rocha, autor do Cais das Artes, em 

Vitória. 

Nascido em Vitória, Alexandre Feu, de 65 anos, 
7    contou para A Gazeta os bastidores de como foi projetar o 

CT Presidente George Helal, o Ninho do Urubu, inaugurado 

em 2018 no bairro Vargem Grande, na zona oeste do Rio de 
10 Janeiro, e por qual razão não aceitou fazer projeto 

semelhante para o Vasco. 

A Gazeta – Como surgiu essa proposta de fazer um 
13 projeto tão importante como o CT do Flamengo, hoje 

reconhecido por todo o futebol do Brasil como um espaço 

de ponta para os atletas? 
16  Alexandre Feu – A gente tem um escritório de 

arquitetura bastante representativo, não só no Rio, mas no 

Brasil afora. Nós somos 38 arquitetos. É um escritório 
19 considerado de médio para grande porte no País. Fomos 

convidados pelo Flamengo para fazer um projeto. Nesse 

momento, eles tinham recém-inaugurado um CT para o 
22 profissional. E eles me chamaram, na verdade, para fazer o 

CT da base. Fui fazer uma visita, convidado pelo então 

diretor de imobiliário do Flamengo, Alexandre Wrobel, e 
25 um engenheiro, que vieram aqui ao nosso escritório, 

conversaram comigo e eu fui fazer uma visita ao CT recém-

inaugurado. 
28  A Gazeta – Alexandre, eu queria te perguntar se 

Vitória é tão bonita como o Rio de Janeiro. 

Alexandre   –   Vitória   é   uma   joia,   cara,   é   uma 
31 maravilha. Eu adoro Vitória. Acho uma cidade maravilhosa. 

Realmente é uma cidade muito linda. É uma cidade muito 

bem cuidada, isso realmente impressiona. Eu olhei essa 
34 região da Praia do Canto, está muito bacana. E essa Curva 

da Jurema aí... está muito gostoso. Eu tive aí recentemente, 

uns 15 dias atrás, quando fui à UFES fazer uma palestra e 
37 dar um workshop para os alunos da arquitetura. Acordei de 

manhã, fiz uma caminhada, uma corrida na Curva da 

Jurema, fui até a Praça do Papa, voltei, fui até o Iate Clube, 
40 é uma maravilha isso aí, a cidade tem vida. Alegre, um 

monte de gente bonita correndo, os quiosques cheios, todos 

arrumadinhos. Vitória está uma beleza. E a Praia do Canto, 
43 à noite, também, viva, muito bacana. 

Disponível em: <https://www.agazeta.com.br/es/cotidiano/>. 

Acesso em: 11 ago. 2023, com adaptações. 
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CAU/BR: Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 

CAU/ES: Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Espírito Santo 
CAU/UF: Conselho de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do DF 

CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

SIGLAS UTILIZADAS NA PROVA 

(A) A citação dos vários locais bem como as qualidades 

descritas da cidade de Vitória são parte do argumento 

para enaltecer a cidade, segundo o respondente. 

(B) No início da resposta, diz-se que Vitória é uma 
cidade cara. 

(C) Na resposta, há alguns atributos negativos referidos à 
cidade de Vitória. 

(D) Na resposta, os elogios endereçados à cidade de 

Vitória são resultantes de testemunho próprio do 
respondente e do que foi relatado por outras pessoas. 

(E) Há críticas, na resposta, acerca do cuidado e da 
manutenção das ruas da cidade de Vitória. 

 

http://www.agazeta.com.br/es/cotidiano/
http://www.agazeta.com.br/es/cotidiano/


 

 

Texto para responder às questões 3 e 4. 

Projeto mapeia e resgata a história de prédios 

antigos do centro de Vitória 
 

1 

 

 

 

 
4 

 

 

 

 

7 
 

 

 

 

10 
 

 

 

 

13 

 

 

 

 

16 
 

 

 

 

19 

 

 

 

 
22 

 

23 

Um professor de arquitetura, junto com os alunos, 

resolveu resgatar a história de prédios antigos do centro de 

Vitória. O projeto reuniu todas as informações históricas em 

um site, que pode ser acessado em qualquer dispositivo. 

No centro de Vitória, as construções históricas estão 

por todos os lados. Mas até quem passa o dia inteiro 

trabalhando nos prédios antigos sabe muito pouco acerca da 

história dessas construções. 

“Não conheço a história, não sei quando esse prédio 

foi construído”, disse o comerciante Elizath Coelho. 

“Às vezes a pessoa não percebe pelos maus-tratos. 

Tem que estar sempre limpinho, mais pintado, bonito”, 

falou o comerciante Gabriel Heleno. 

A falta de informação incomodava o professor de 

arquitetura, que se mudou para o Espírito Santo há poucos 

anos. Por isso, ele reuniu um grupo de alunos e juntos 

fizeram uma pesquisa a respeito de todos os prédios 

protegidos pelo valor histórico. 

“Aqui no centro de Vitória, a gente tem história de 

vários períodos e de vários estilos arquitetônicos. 

Edificações do estilo colonial, eclético, art decor, o 

neocolonial e moderno. E, portanto, um museu ao ar livre”, 

explicou o professor João Sayd. 

Disponível em: <https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/>. 
Acesso em: 11 ago. 2023, com adaptações. 

 

QUESTÃO 3    

No que se refere à compreensão das ideias apresentadas no 

texto, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Ao trabalhador do centro de Vitória naturalmente é 

facilitado, pela localização privilegiada, saber acerca 

das construções históricas ali localizadas. 

(B) O trabalhado nas construções históricas do centro de 

Vitória garante ao trabalhador a informação 

arquitetônica e patrimonial relativa aos prédios 

antigos. 

(C) O projeto mencionado pode ser acessado apenas por 
celulares. 

(D) O estilo colonial é predominante e exclusivo no centro 
de Vitória. 

(E) Em razão da falta de informação relativa aos prédios 

antigos de Vitória, foi desenvolvido um projeto, 

coordenado por um professor de arquitetura, para 

resgatar a história de construções da cidade. 

QUESTÃO 4    

Em “Um professor de arquitetura, junto com os alunos, 

resolveu resgatar a história de prédios antigos do centro de 

Vitória. O projeto reuniu todas as informações históricas em 

um site, que pode ser acessado em qualquer dispositivo.” 

(linhas de 1 a 4), a palavra sublinhada pode ser substituída, 

sem prejuízo ao sentido original do texto, por 

Texto para responder às questões de 5 a 8. 

Patrimônio Material – Espírito Santo (ES) 
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10 
 

 

 

 

13 

 

 

 

 

16 
 

 

 

 

19 

 

 

 

 

22 
 

 

 

 

25 

 

 

 

 

28 
 

 

 

 

31 
 

32 

A ocupação do território capixaba remonta à 

Capitania Hereditária do ES, destinada a Vasco Fernandes 

Coutinho. Nos primeiros anos, foram fundados diversos 

povoamentos, entre eles Vitória, Vila Velha, Nova Almeida 

e Reritiba (atual Anchieta). Entretanto, são parcos os 

vestígios dos primeiros tempos, além da própria localização. 

Os jesuítas tiveram papel importante em todo o território 

brasileiro, e o padre José de Anchieta foi seu missionário 

mais ilustre e fundou alguns dos núcleos mais antigos do 

Estado, destacando-se as atuais cidades de Anchieta, 

Guarapari e Viana. 

O universo dos 12 edifícios tombados pelo Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) no ES 

testemunha o processo de colonização do seu território, com 

o predomínio da arquitetura religiosa. A proteção desse 

patrimônio iniciou-se em 1940, pelo único exemplar da 

arquitetura rural do final do século 18 em Vitória, a Chácara 

Barão de Monjardim, sede da antiga Fazenda Jucutuquara. 

Em 1943, foram tombados três conjuntos religiosos 

do século 16: Outeiro, Convento e Igreja de Nossa Senhora 

da Penha, implantado pelos franciscanos sobre outeiro de 

elevada posição geográfica e relevância paisagística em Vila 

Velha e Vitória, Igreja Nossa Senhora da Assunção e antiga 

residência anexa em Anchieta, e a Igreja dos Reis Magos e 

residência em Nova Almeida, atual município de Serra. 

Os demais tombamentos ocorreram nas décadas 

seguintes: em 1946, a Capela de Santa Luzia e as igrejas de 

Nossa Senhora do Rosário e de São Gonçalo (Vitória); em 

1950, as igrejas do Rosário de Vila Velha e de Nossa Senhora 

d’Ajuda de Araçatiba (Viana); em 1967, os dois sobrados do 

século 18, situados em Vitória (Cidade Alta); e, em 1970, a 

Igreja de Nossa Senhora da Conceição de Guarapari. 

Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1353/>. 
Acesso em: 10 ago. 2023, com adaptações. 

QUESTÃO 5    

Na perspectiva das ideias apresentadas no texto, assinale a 

alternativa correta. 
 

(A) A progressão cronológica de datas funciona com o 

propósito de mobilizar a dimensão temporal da história 

do patrimônio material tombado no ES. 

(B) O universo arquitetônico das construções tombadas no 
ES é predominantemente civil. 

(C) Há vários   vestígios   que   demonstram   a   história 
arquitetônica colonial do ES. 

(D) Na década   de   1940,   realizou-se   o   processo   de 
tombamento de dois conjuntos religiosos importantes. 

(E) Os tombamentos realizados pelo Iphan ocorreram 
entre os decênios de 1950 e de 1960. 

QUESTÃO 6    

Em “Entretanto, são parcos os vestígios dos primeiros 

tempos, além da própria localização.” (linhas 5 e 6), a 

palavra sublinhada pode ser substituída, sem prejuízo ao 

sentido original do texto, por 
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(A) Então. 

(B) Em suma. 

(C) Mais. 

(D) Contudo. 
(E) Ademais. 

 

(A) explicar. 

(B) recuperar. 

(C) tombar. 

(D) manter. 
(E) guardar. 

 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1353/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1353/
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QUESTÃO 7    
 

Em “Os demais tombamentos ocorreram nas décadas 

seguintes: em 1946, a Capela de Santa Luzia e as igrejas de 

Nossa Senhora do Rosário e de São Gonçalo (Vitória); em 

1950, as igrejas do Rosário de Vila Velha e de Nossa 

Senhora d’Ajuda de Araçatiba (Viana); em 1967, os dois 

sobrados do século 18 situados em Vitória (Cidade Alta); e, 

em 1970, a Igreja de Nossa Senhora da Conceição de 

Guarapari.” (linhas de 26 a 32), a palavra sublinhada no texto 

está classificada, de acordo com o tempo e o modo verbal, no 

 
(A) pretérito perfeito do indicativo. 

(B) pretérito imperfeito do indicativo. 

(C) presente do indicativo. 

(D) futuro do presente do indicativo. 
(E) futuro do pretérito do indicativo. 

 

QUESTÃO 8    

Considerando o trecho “Os demais tombamentos ocorreram 

nas décadas seguintes: em 1946, a Capela de Santa Luzia e as 

igrejas de Nossa Senhora do Rosário e de São Gonçalo 

(Vitória); em 1950, as igrejas do Rosário de Vila Velha e de 

Nossa Senhora d’Ajuda de Araçatiba (Viana); em 1967, os 

dois sobrados do século 18 situados em Vitória (Cidade 

Alta); e, em 1970, a Igreja de Nossa Senhora da Conceição 

de Guarapari.” (linhas de 26 a 32), assinale a alternativa 

correspondente à classificação das palavras sublinhadas, na 

ordem em que se apresentam. 

 
(A) Substantivo, substantivo, numeral 

(B) Pronome, substantivo, substantivo 

(C) Artigo, substantivo, substantivo 

(D) Artigo, substantivo, numeral 
(E) Pronome, substantivo, adjetivo 

 

 

QUESTÃO 9    

Um   lojista   pagou   R$   300,00   por   uma   remessa   de 

𝑥 calculadoras idênticas. Esse comerciante usou duas das 

calculadoras como mostruário e vendeu cada uma das demais 

por R$ 5 a mais do que o custo unitário das 𝑥 calculadoras. 

Se a receita total da venda das calculadoras foi R$ 120 a mais 

do que o custo da remessa, quantas calculadoras havia na 

remessa? 

 
(A) 24 

(B) 26 

(C) 30 

(D) 32 

(E) 36 

 

QUESTÃO 10    

Na Comissão de Ética do CAU/BR, todos os membros 

praticam esportes. Sabendo que 7 são nadadores, 6 são 

corredores e 9 jogam futebol, e que cada membro dessa 

comissão pratica dois esportes, quantos membros há nela? 

 
(A) 10 

(B) 11 

(C) 12 

(D) 13 

(E) 14 

 

QUESTÃO 11    

A negação da proposição “Pedro é engenheiro e Paulo é 

arquiteto.” é dada por 

 
(A) Pedro não é engenheiro e Paulo não é arquiteto. 

(B) Pedro é engenheiro ou Paulo é arquiteto. 

(C) Pedro é engenheiro e Paulo não é arquiteto. 

(D) Pedro não é engenheiro ou Paulo é arquiteto. 

(E) Pedro não é engenheiro ou Paulo não é arquiteto. 

 

QUESTÃO 12    
 

Na eleição para o Conselho Diretor do CAU/BR, concorrem 5 

candidatos para presidente e 6 candidatos para vice-presidente. 

Se a eleição para os dois cargos é independente, quantos são os 

resultados possíveis para o pleito? 

 
(A) 11 

(B) 18 

(C) 25 

(D) 30 

(E) 36 
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RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO 

Questões de 9 a 12 
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QUESTÃO 13    

Algumas empresas e organizações possuem redes internas 

interconectadas entre si, acessíveis somente dentro de suas 

instalações ou por computadores com redes virtuais privadas 

devidamente configuradas. Esse tipo de rede denomina-se 

 
(A) servidor. 

(B) cloud service. 

(C) intranet. 

(D) gateway. 
(E) mainframe. 

 

QUESTÃO 14    

A respeito da versão mais recente do aplicativo de edição de 

textos Microsoft Word, assinale a alternativa correta. 

 
(A) A inserção de textos via comando de voz é possível. 

(B) As impressoras devem estar previamente configuradas 

antes da abertura do arquivo que se deseja imprimir, pois 

não é possível acessar a configuração delas pelo aplicativo. 

(C) A informação armazenada na área de transferência é 

substituída sempre que o atalho Ctrl + C é digitado, o 

que impossibilita a utilização do histórico dessa área 

no documento. 
(D) Em razão de sua complexidade e por motivos de 

usabilidade, não há aplicativo móvel oficial Microsoft 

Word disponibilizado nas lojas Android e Apple. 

(E) A opção Quebra de Página é usada para limpar o 

conteúdo restante até o final da página,  a partir da 

posição do cursor no texto. 

 

QUESTÃO 15    

Qual é a função de um cookie no contexto de um navegador 

de internet? 

 
(A) Fazer o download automático de conteúdo de um site 

para a máquina do usuário. 

(B) Capturar senhas e arquivos da máquina do usuário sem 
o consentimento dele. 

(C) Acelerar a comunicação entre a máquina do usuário e 
o servidor. 

(D) Impedir o rastreamento dos sites visitados. 

(E) Monitorar as atividades de um usuário durante uma 
sessão, a fim de personalizar a respectiva experiência. 

 

QUESTÃO 16    

Um dos tipos mais comuns de softwares maliciosos consiste 

na execução de um programa que, apesar de relativamente 

inofensivo, torna-se inconveniente por apresentar publicidade 

abundante e indesejada ao usuário. Essa é a descrição de uma 

praga virtual conhecida como 

 

(A) cavalo de Troia. 

(B) adware. 

(C) ransomware. 

(D) chatbot. 

(E) spyware. 

QUESTÃO 17    

No que se refere ao CAU/ES, com base no que dispõe o 

respectivo Regimento Interno, assinale a alternativa correta. 

 
(A) É uma pessoa jurídica de direito privado, em que os 

empregados são regidos pela Consolidação das Leis do 

Trabalho. 

(B) Tem como sede a cidade de Vitória e como foro a 
cidade de Serra. 

(C) Pugna pelo aperfeiçoamento do exercício da 

Arquitetura e Urbanismo, inclusive fora de sua 
jurisdição. 

(D) Tem por fim disciplinar o exercício da profissão de 
Arquitetura e Urbanismo. 

(E) Organiza-se sob a forma de fundação. 

 

QUESTÃO 18    

De acordo com o seu Regimento Interno, o CAU/ES é 

organizado em órgãos deliberativos e consultivos para o 

desempenho da respectiva finalidade. Assinale a alternativa 

que apresenta um exemplo de órgão consultivo. 

 
(A) Comissão Eleitoral do CAU/ES 

(B) Grupos de Trabalho 

(C) Plenário 
(D) Comissões Permanentes 
(E) Conselho Diretor 

 

QUESTÃO 19    

Conforme preceitua o Regimento Interno do CAU/ES, os 

atos de gerir recursos e patrimônio e de coordenar, 

supervisionar e controlar atividades são exemplos de ações 

 
(A) disciplinadoras. 

(B) regulamentadoras. 

(C) judicantes. 

(D) fiscalizadoras. 

(E) administrativas. 

 

QUESTÃO 20    

O Regimento Interno do CAU/ES dispõe que eleger e dar 

posse ao presidente do CAU/ES é uma competência do(a) 

 
(A) Conselho Diretor. 

(B) Plenário do CAU/ES. 

(C) Conselheiro titular do CAU/ES. 

(D) Comissão Eleitoral. 

(E) Comissão de Planejamento, Finanças e Atos 
Normativos do CAU/ES. 
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LEGISLAÇÃO APLICADA AO CAU/ES 

Questões de 17 a 20 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Questões de 13 a 16 



 

 

QUESTÃO 24    
 

QUESTÃO 21    

De acordo com as normas da Lei no 9.784/1999, assinale a 

alternativa que indica direito do administrado perante a 

Administração Pública. 
 

(A) Formular alegações e apresentar documentos antes da 

decisão, os quais serão objeto de consideração pelo 

órgão competente. 
(B) Expor os fatos conforme a verdade. 

(C) Proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé. 

(D) Não agir de modo temerário. 

(E) Prestar as informações que lhe forem solicitadas e 
colaborar para o esclarecimento dos fatos. 

 

QUESTÃO 22    

No que tange a aspectos da Lei no 9.784/1999, assinale a 

alternativa correta. 
 

(A) Constituem-se deveres do administrado ter ciência da 

tramitação dos processos administrativos em que tenha 

a condição de interessado, ter vista dos autos, obter 

cópias de documentos neles contidos e conhecer as 

decisões proferidas. 
(B) É vedado aos órgãos e às entidades administrativas 

elaborar modelos ou formulários padronizados para 

assuntos que importem pretensões equivalentes. 

(C) São legitimadas como interessadas no processo 

administrativo as pessoas físicas ou jurídicas que o 

iniciem como titulares de direitos ou interesses 
individuais ou no exercício do direito de representação. 

(D) São capazes, para fins de processo administrativo, os 

maiores de 14 anos de idade, ressalvada previsão 
especial em ato normativo próprio. 

(E) É sempre renunciável e exercida pelos órgãos 

administrativos a competência que lhes foi atribuída 
como própria. 

QUESTÃO 23    

Acerca das disposições contidas na Lei no 9.784/1999, 

assinale a alternativa correta. 

Com relação ao conteúdo contido na Lei no 9.784/1999, 

assinale a alternativa correta. 
 

(A) Servidor ou autoridade que tenha interesse direto ou 

indireto na matéria é impedido de atuar em processo 
administrativo. 

(B) Em processo administrativo de atuação de autoridade 

ou servidor que tenha amizade íntima ou inimizade 

notória com algum dos interessados, ou com os 

respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins 
até o terceiro grau, constata-se impedimento. 

(C) Os atos do processo administrativo dependem de 

forma determinada e são produzidos por escrito, em 

vernáculo, com a data e o local de realização e a 
assinatura da autoridade responsável. 

(D) As atividades de instrução destinadas a averiguar e a 

comprovar os dados necessários à tomada de decisão 

realizam-se somente mediante impulsão pelos 

interessados, quando propostas atuações probatórias. 
(E) Quando a matéria do processo envolver assunto de 

interesse geral, é vedado ao órgão competente abrir 

período de consulta pública para manifestação 
de terceiros. 

QUESTÃO 25    

No    que    concerne    a    aspectos    relacionados    à    Lei 

no 12.378/2010, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O processo disciplinar é instaurado somente mediante 
representação da pessoa interessada. 

(B) Ao arquiteto e urbanista é vedado acompanhar a 

implantação ou a execução de projeto ou trabalho de 

própria autoria, ainda que por meio de preposto 

especialmente designado com a finalidade de averiguar a 
adequação da execução ao projeto ou concepção original. 

(C) O ato de delegar a quem não seja arquiteto e urbanista 

a execução de atividade privativa da profissão constitui 
infração disciplinar. 

(D) Para fins de comprovação de autoria ou de 

participação e de formação de acervo técnico, é 

desnecessário que o arquiteto e o urbanista registrem 

seus projetos e demais trabalhos técnicos ou de criação 

no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do ente 
federativo em que atuem. 

(E) O acervo   técnico   não   constitui   propriedade   do 
profissional arquiteto e urbanista. 

 

QUESTÃO 26    

Considere hipoteticamente que um administrador público no 

exercício das respectivas atribuições, após declarar a 

utilidade pública, efetue os procedimentos de desapropriação 

de um bem imóvel, todos dentro dos limites e com base nos 

procedimentos previstos em lei própria. Essa situação de 

desapropriação encontra respaldo no princípio da 
 

(A) supremacia do interesse público. 

(B) legalidade. 

(C) autotutela. 

(D) segurança jurídica. 

(E) continuidade dos serviços públicos. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Questões de 21 a 50 

(A) O ato de delegação especificará as matérias e os 

poderes transferidos, os limites da atuação do 

delegado, a duração e os objetivos da delegação e o 

recurso cabível, sendo vedada a ressalva de exercício 
da atribuição delegada. 

(B) Quando praticado pela autoridade delegante, o ato de 
delegação é irrevogável. 

(C) A qualquer título, é vedada a avocação temporária de 

competência atribuída a órgão hierarquicamente 
inferior. 

(D) Não podem  ser objeto de delegação as matérias de 
competência exclusiva do órgão ou da autoridade. 

(E) Ainda que inexista impedimento legal, um órgão 

administrativo e seu titular não poderão delegar parte da 

própria competência a outros órgãos ou titulares, 

sobretudo se estes não lhe sejam hierarquicamente 

subordinados, mesmo em razão de circunstâncias de 

índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. 
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QUESTÃO 27  QUESTÃO 30    
 

O princípio da autotutela, um dos princípios informadores da 

Administração Pública, possibilita que esta revise os próprios 

atos. Quanto ao referido princípio, é correto afirmar que a 

Administração Pública pode 

 
(A) declarar a nulidade dos próprios atos com prévia 

autorização legislativa. 

(B) declarar apenas a anulação dos respectivos atos, e a 

revogação deverá ocorrer por manifestação do 

Ministério Público. 

(C) declarar apenas   a   revogação   dos   próprios   atos, 
restando a nulidade apenas de decisões judiciais. 

(D) anular os respectivos atos por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

(E) anular os próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornem ilegais, porque deles não se originam direitos. 

 

QUESTÃO 28    

Classificam-se como aqueles praticados pela Administração 

sem margem alguma de liberdade de decisão, pois a lei 

previamente determinou o único comportamento possível a 

ser obrigatoriamente adotado sempre que se configurar a 

situação objetiva descrita na lei. 

 

Essa informação refere-se aos atos administrativos 

 
(A) discricionários. 

(B) gerais. 

(C) complexos. 

(D) vinculados. 

(E) individuais. 

 

QUESTÃO 29    

A natureza das atividades desenvolvidas por conselho 

profissional, em especial no exercício das atividades e 

competências relacionadas à fiscalização profissional 

propriamente dita, como aquelas que limitam ou disciplinam 

direitos, interesses ou liberdade, e regulam a prática de ato ou 

abstenção de fato, relaciona-se especialmente com o poder 

Com base na NBR 9050:2020, que trata de acessibilidade a 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, no 

que se refere aos termos e às abreviaturas de que trata o 

capítulo 3.1 da citada norma, assinale a alternativa 

correspondente à definição correta. 

 
(A) Adaptado: espaço, edificação, mobiliário, equipamento 

rural ou elemento cujas características originais foram 
alteradas posteriormente para serem acessíveis. 

(B) Área de descanso: área que é construída, mais larga e 

longa, e paralela às áreas de circulação interna ou 

externa às edificações, destinada aos usuários que 

necessitam de paradas temporárias para posterior 
continuação do trajeto. 

(C) Desenho universal: concepção de produtos, ambientes, 

programas e serviços a serem utilizados apenas por 

pessoas com problemas de locomoção (PPL), sem 

necessidade de adaptação ou projeto específico, 

incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 
(D) Faixa de travessia de pedestres: sinalização transversal 

ao leito carroçável, destinada a ordenar e a indicar os 

deslocamentos dos pedestres para a travessia da via. 

(E) Rota acessível: trajeto descontínuo, obstruído e 

sinalizado, que conecta os ambientes externos ou 

internos de espaços e edificações, que pode ser 

utilizado de forma autônoma e segura por todas as 

pessoas, inclusive aquelas com deficiência e 

mobilidade reduzida. 

 

QUESTÃO 31    

De acordo com a NBR 9050:2020, que dispõe acerca de 

acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos, quanto a manobras e acessibilidade 

de pessoas com cadeira de rodas, assinale a alternativa 

correta. 

 
(A) hierárquico. 

(B) de polícia. 

(C) regulamentar. 

(D) vinculado. 
(E) dever. 
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(A) Para edificações existentes, a medida mínima 

permitida para passagem e deslocamento em 90º é 
de 100 cm. 

(B) A área de manobra de cadeira de rodas 

sem deslocamento para rotação de 360º é um círculo 

de 140 cm de diâmetro. 

(C) A área de manobra de cadeira de rodas 

sem deslocamento para rotação de 360º é um círculo 

de 150 cm de diâmetro. 

(D) Para novas edificações, a medida mínima permitida 
para passagem e deslocamento é de 150 cm. 

(E) A área de manobra de cadeira de rodas 

sem deslocamento para rotação de 90º é um quadrado 
com 100 cm de lado. 
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QUESTÃO 32  QUESTÃO 33    
 

Como cita o professor Gabriel Bonafé, a “norma das 

reformas”, ou NBR 16280 da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), vigora desde abril de 2014. Com 

ela, o proprietário deve providenciar um plano ou programa 

de reforma assinado por um responsável técnico com 

recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT). 

Esse laudo técnico deve ser encaminhado para análise 

da construtora ou incorporadora (caso ainda esteja na 

garantia) ou ao responsável técnico indicado pelo síndico. 

Dessa forma, as reformas só podem começar após a 

aprovação do condomínio ou do órgão competente 

envolvido. 

“Cabe frisar que somente as obras que afetam a 

estrutura, as vedações ou quaisquer sistemas da unidade ou 

do edifício estarão sujeitas à NBR 16280”, menciona Olivar 

Vitale, advogado especialista em direito imobiliário. 

“Pintura interna em ambientes restritos, trocas de 

gabinetes, de tampo de banheiro, de carpete – entre outros 

serviços de pequena monta – em princípio estão dispensados 

de habilitação técnica profissional”, completa Jerônimo 

Fagundes, engenheiro civil com mestrado em habitações. 

Trabalhos de manutenção regular não devem ser 

confundidos com os de reforma, sendo inclusos, nesse caso, 

no Programa de Manutenção. 

 
BONAFÉ, Gabriel. Disponível em: <aecweb.com.br/revista/materiais/dicas-para- 

reformar-conforme-a-nbr-16280/12115>. Acesso em: 27 jul. 2023, com adaptações. 

 

Considerando o tema do texto, em relação ao(s) aspecto(s) 

que deve(m) constar no programa de reforma, assinale a 

alternativa correta. 

A NBR 9050:2020 discorre acerca de acessibilidade a 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

Essa norma, dentro de suas múltiplas especificidades, 

preconiza o tratamento de cada uma das condicionantes de 

locomoção e mobilidade da pessoa em cadeira de rodas 

(PCR). A esse respeito, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Na implantação de pontos de embarque e desembarque 

de transporte público, fica desobrigado o uso da faixa 

livre na calçada, pois nenhum dos respectivos 

elementos pode interferir na faixa livre de circulação 
de pedestres. 

(B) Quando houver assentos fixos e (ou) apoios 

isquiáticos, estes deverão ser em número e espaço para 
todos os usuários. 

(C) Os dispositivos de acionamento manual para travessia 

de pedestres devem situar-se entre 0,90 m e 1,00 m de 
altura do piso acabado. 

(D) Os semáforos para pedestres devem estar equipados 

com mecanismos e dispositivos sincronizados que 
contenham sinais visuais, dispensando-se os sonoros. 

(E) O tempo de travessia de pedestres deve estar adequado à 
marcha de pessoas com mobilidade reduzida de 0,4 m/s. 

 

QUESTÃO 34    

De acordo com a NBR 9050, que versa a respeito de 

acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos, no que concerne a mobiliário, 

assinale a alternativa correta. 

 
(A) Não é necessário que   constem   o   planejamento, 

os projetos e as análises técnicas da reforma 
na edificação. 

(B) As características das obras são de interesse apenas do 
profissional contratado para a execução da reforma. 

(C) A descrição dos processos técnicos e as exigências 

legais do código de obras devem constar, não 

sendo necessário fazer constar na ata da assembleia do 
condomínio. 

(D) As prevenções de perda de desempenho e da 

segurança da edificação, do entorno e de seus usuários 
devem constar. 

(E) Apenas no condomínio e de modo informal, deve 

constar o registro documental da situação da edificação 

antes da reforma, dos procedimentos utilizados e do 

pós-obra de reforma. 
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(A) Recomenda-se que todo o mobiliário atenda aos 

princípios do desenho universal, conforme conceitos e 

princípios abordados no Anexo A e, quando instalado 

na rota acessível, deve atender ao disposto no 
subcapítulo 4.3.3 da referida norma. 

(B) Balcões de atendimento acessíveis devem garantir um 

módulo de referência com projeção, no piso, de 0,80 m 

por 1,2 m, posicionados para a aproximação frontal. 

Devem garantir, ainda, circulação adjacente que permita 
giro de 180° à pessoa em cadeira de rodas (PCR). 

(C) Balcões de atendimento acessíveis devem possuir 

superfície com largura mínima de 0,90 m e altura entre 

0,75 m e 0,85 m do piso acabado, assegurando-se 
largura livre mínima de 0,80 m sob a superfície. 

(D) Sob o tampo, devem ser asseguradas altura livre de, no 

mínimo, 0,73 m e profundidade livre mínima de 

0,30 m, de modo que a PCR tenha a possibilidade de 

avançar sob o balcão. 
(E) Quando houver um conjunto com número superior a 

seis postos de atendimento, deve ser previsto um posto 

acessível para atendente em cadeira de rodas (PCR), 

que apresente áreas para aproximação frontal e 

circulação adjacente permitindo giro de 180°. 

 

https://www.aecweb.com.br/cont/n/reforma-passa-a-ter-regras-e-novos-custos_8878
https://www.aecweb.com.br/guia/produtos/vedacoes-paredes-e-divisorias2
https://www.aecweb.com.br/guia/produtos/pinturas-texturas-e-tintas/1/141/UF/0/1
https://www.aecweb.com.br/guia/fornecedores/forracoes-e-carpetes/1/109/407/UF/0/1
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QUESTÃO 35  QUESTÃO 38    
 

A NBR 9050:2020, ao tratar de equipamentos urbanos – 

parques, praças e locais turísticos –, orienta e sugere as 

normas de acessibilidade e de mobilidade para algumas 

tipologias de espaços urbanos. Acerca desse tema, assinale a 

alternativa correta. 

 
(A) Pelo menos 5%, com no mínimo uma, do total das 

mesas destinadas a jogos ou refeições devem atender 

ao descrito no capítulo 9.3 da referida norma. 

Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 
10% sejam adaptáveis para acessibilidade. 

(B) Nos locais onde as características ambientais sejam 

legalmente preservadas, deve-se buscar o máximo grau 

de acessibilidade, mesmo que com invasiva 
intervenção no meio ambiente. 

(C) O piso das rotas acessíveis atenderá às especificações 

contidas nos manuais de revestimento e pavimentação 
das prefeituras e (ou) regiões administrativas. 

(D) Parques, praças e locais turísticos que não possuam 

pavimentação, mobiliário ou equipamentos edificados ou 
montados não devem ser dotados de rotas acessíveis. 

(E) Quando se tratar de áreas tombadas, deve-se atender ao 

que diz o tombamento, ainda que comprometa a 

acessibilidade e o deslocamento de pessoas com 

dificuldades (PCD). 

 

QUESTÃO 36    

Assinale a alternativa que apresenta um exemplo de 

comunicação eficiente no atendimento ao público. 

 
(A) Preterir as perguntas e preocupações dos clientes. 

(B) Falar de maneira rápida e monótona. 

(C) Responder ao demandado de forma clara e empática. 

(D) Usar linguagem e jargões técnicos. 

(E) Utilizar o telefone celular para fins não profissionais 
no ambiente laboral. 

 

QUESTÃO 37    

Assinale a alternativa correspondente a uma ação que pode 

prejudicar a comunicabilidade no atendimento ao público. 

Assinale a alternativa em que a atitude demonstra presteza no 

atendimento ao público. 

 
(A) Estabelecer processos burocráticos para atender à 

demanda do usuário. 

(B) Responder às solicitações dos usuários de 
forma morosa. 

(C) Oferecer ajuda rápida e eficaz aos usuários, buscando 
resolver suas necessidades. 

(D) Rejeitar as informações apresentadas pelos usuários. 

(E) Utilizar chatbots/automatização para o atendimento 
personalizado. 

 

QUESTÃO 39    

Segundo a Resolução CAU/BR no 167/2018, que fixa as 

condições para alterações do registro do profissional nos 

CAU/UF, nas situações de interrupção, suspensão e 

cancelamento, assinale a alternativa correta. 
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(A) Adaptar a linguagem e o tom de voz de acordo com o 

usuário e a situação. 

(B) Oferecer informações claras e precisas para responder 
às perguntas do usuário. 

(C) Utilizar canais de comunicação diversificados para o 
atendimento aos usuários do serviço. 

(D) Evitar manter distrações externas durante o 
atendimento. 

(E) Desconsiderar perguntas para   obter   informações 
adicionais a respeito das necessidades do usuário. 

 

(A) O profissional terá direito a duas solicitações de 

reativação do registro por ano civil, sem cobrança de 
taxa de expediente. 

(B) A suspensão do registro do profissional, efetuada pelo 

CAU/UF, decorre de: aplicação de sanção de natureza 

ético-disciplinar; suspensão de registro transitada em 

julgado; e registro provisório ou temporário no CAU 

com prazo vencido e sem regularização ou pedido 
de prorrogação. 

(C) O cancelamento do registro profissional não implica a 

extinção do vínculo jurídico com o CAU, e o arquiteto 

e urbanista será suspenso do quadro de profissionais 

registrados e não estará sujeito às disposições da lei de 

regência da Arquitetura e Urbanismo e nem ao Código 
de Ética e Disciplina do CAU/BR. 

(D) A interrupção do registro profissional implica a 

extinção do vínculo jurídico com o CAU, e o arquiteto 

e urbanista será suspenso do quadro de profissionais 

inscritos. 

(E) O registro profissional na situação de registro ativo no 

CAU/UF constitui habilitação para o exercício das 

atividades profissionais de Arquitetura e Urbanismo 
apenas nos estados do registro original. 
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QUESTÃO 40  QUESTÃO 42    
 

Em conformidade com a Resolução CAU/BR no 28/2012, 

que trata do registro, da alteração e da baixa do registro de 

pessoa jurídica de Arquitetura e Urbanismo nos CAU/UF, 

assinale a alternativa correta. 

 
(A) Para fins de registro no CAU, um arquiteto e urbanista 

pode, simultaneamente, exercer a responsabilidade 

técnica por, no máximo, duas pessoas jurídicas. 

(B) O processo   de   registro   de   pessoa   jurídica   será 

submetido à avaliação do CAU/UF que, no prazo de 

15 dias, deverá deferir o registro. 

(C) O registro de pessoa jurídica de Arquitetura e 

Urbanismo deverá ser alterado no SICCAU em caso de 

dissolução da pessoa jurídica ou de ausência de 

arquiteto e urbanista responsável técnico pela 
pessoa jurídica. 

(D) A interrupção, por tempo indeterminado, do registro de 

pessoa jurídica que não estiver no exercício das 

respectivas atividades é facultada, desde que atenda às 

condições de ser pessoa jurídica com registro 

originário de CREA ou ser pessoa jurídica requerente 

de novo registro. 
(E) As pessoas jurídicas que solicitarem registro nos 

CAU/UF ficam obrigadas, no ato da solicitação, a 

comprovar o pagamento aos empregados e contratados 

de salário mínimo profissional aos arquitetos e 

urbanistas, por meio de demonstrativo próprio, 

conforme estabelecido na Lei no 4.950-A/1966. 

 

QUESTÃO 41    

A Resolução CAU/BR no 21/2012 disciplina atividades, 

atribuições e campos de atuação profissional de arquitetos e 

urbanistas. Assinale a alternativa que indica corretamente 

três atividades relacionadas a meio ambiente e planejamento 

regional e urbano. 

De acordo com o glossário anexo à Resolução CAU/BR 

no 21/2012, assinale a alternativa que corresponde à 

definição de orientação técnica. 

 
(A) Atividade de proceder ao acompanhamento do 

desenvolvimento de uma obra ou serviço, segundo 

normas específicas, com vistas a fazer cumprir o 

respectivo projeto ou planejamento. 
(B) Atividade de prestação de serviços de aconselhamento 

mediante exame de questões específicas e elaboração 

de parecer ou trabalho teórico pertinente, devidamente 
fundamentado. 

(C) Atividade de prestação de serviços por profissional que 

detém conhecimento especializado em determinado 

campo profissional, para auxílio técnico à elaboração 
de projeto, execução de obra ou serviço. 

(D) Atividade de exame e verificação de obediência a 

condições formais estabelecidas para o controle de 

processos e a lisura de procedimentos. 

(E) Expressão de   opinião   tecnicamente   fundamentada 

referente a determinado assunto, emitida por 

especialista. 

 

QUESTÃO 43    

O art. 2o da Resolução CAU/BR no 198/2020 define os 

objetivos da fiscalização do exercício da Arquitetura e 

Urbanismo. Assinale a alternativa que apresenta 

corretamente três objetivos da fiscalização. 

 
(A) Levantamento cadastral;   prospecção   e   inventário; 

projeto de certificação ambiental 

(B) Memorial descritivo; levantamento  físico, 

socioeconômico e cultural; plano de manejo 
e conservação 

(C) Cadastro técnico multifinalitário; diagnóstico 

socioeconômico e ambiental; plano de saneamento 
básico ambiental 

(D) Laudo técnico; estudo de viabilidade econômico- 
financeira; plano de prevenção de catástrofes 

(E) Inventário urbano; levantamento físico, 

socioeconômico e ambiental; programa de prevenção 

de riscos ambientais 
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(A) Garantir à sociedade serviços de Arquitetura e 

Urbanismo à altura das suas necessidades; garantir que 

os serviços sejam prestados por profissionais de 

qualidade; e comunicar às autoridades eventuais 
infrações constatadas. 

(B) Coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e 

Urbanismo; verificar o atendimento aos atos 

normativos do CAU; e verificar o atendimento às 

normas aplicáveis ao exercício profissional da 
Arquitetura e Urbanismo. 

(C) Educar, prevenir e punir as infrações previstas na 

legislação vigente; planejar, organizar e monitorar as 

atividades de fiscalização; e dar cumprimento e 

efetividade às ações de fiscalização determinadas nos 
planos de ação. 

(D) Monitorar os resultados dos planos de ação; criar 

indicadores relacionados à efetividade da fiscalização; 

e corrigir e regularizar situações em desconformidade 
com a legislação. 

(E) Realizar ações de natureza educativa, preventiva, 

corretiva e punitiva; realizar procedimentos para 

instauração, instrução e julgamento de processos; e 

aplicar penalidades por infrações à legislação vigente. 

 



 

 

QUESTÃO 44  QUESTÃO 47    
 

Conforme a Resolução CAU/BR no 198/2020, assinale a 

alternativa que indica ação(ões) considerada(s) de natureza 

preventiva. 

 
(A) Realização de palestras, seminários, treinamentos e 

comunicados dirigidos à sociedade em geral a respeito 

da legislação de regência relativa ao exercício 

profissional da Arquitetura e Urbanismo. 
(B) Elaboração de panfletos, cartilhas, manuais e 

campanhas orientativas acerca das competências e 

atribuições dos arquitetos e urbanistas, bem como do 
exercício ético, lícito e regular da profissão. 

(C) Ações em colaboração com os demais órgãos de 
controle e fiscalização. 

(D) Realização de ações de rotina por meio de agentes de 
fiscalização. 

(E) Realização de palestras, seminários e treinamentos, 

dirigidos aos arquitetos e urbanistas, acerca do 

exercício ético, lícito e regular da profissão. 

 

QUESTÃO 45    

Segundo o art. 40 da Resolução CAU/BR no 198/2020, o 

qual define a gravidade das infrações ao exercício 

profissional, assinale a alternativa que representa uma 

infração média. 

 
(A) Omissão de responsável técnico em publicação 

(B) Sonegação de informação 

(C) Ausência de responsável técnico registrado 

(D) Ausência ou utilização irregular de placa 
(E) Publicidade em desacordo com o registro da atividade 

 

QUESTÃO 46    

Segundo a Resolução CAU/BR no 91/2014, que dispõe 

acerca do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 

referente a projetos, obras e demais serviços técnicos no 

âmbito da Arquitetura e Urbanismo, assinale a alternativa 

correta. 

A Resolução CAU/BR no 91/2020 trata das situações nas 

quais o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) deverá 

ser anulado. Assinale a alternativa correspondente a duas 

situações em que o RRT deverá ser anulado. 

 
(A) Quando houver erro ou inexatidão em qualquer um dos 

seus dados; quando o arquiteto e urbanista responsável 

tiver emprestado o seu nome a pessoa física ou jurídica 

sem que tenha efetivamente participado das atividades 
técnicas que constituem o RRT. 

(B) Quando o arquiteto e urbanista tiver falecido; quando o 

arquiteto e urbanista tiver o seu registro suspenso ou 

cancelado depois de efetuado o RRT. 

(C) Quando houver interrupção da atividade técnica por 

retirada do arquiteto e urbanista da condição de 

responsável técnico; se o arquiteto e urbanista deixar 

de integrar o quadro técnico da pessoa jurídica 
contratada. 

(D) Quando houver interrupção de atividade técnica por 

rescisão contratual; quando houver paralisação da 
atividade técnica. 

(E) Quando se tratar de atividade técnica de criação e 

elaboração intelectual não finalizada, conforme as 

listas constantes nos itens 1 e 3 a 7 do art. 3o da 

Resolução CAU/BR no 21/2012; quando se tratar de 

atividade técnica sem materialização, conforme as 

listadas no item 2 do art. 3o da Resolução CAU/BR 

no 21/2012. 

 

QUESTÃO 48    

Com relação ao disposto na Resolução CAU/BR no 93/2014, 

quanto às certidões emitidas pelos CAU/UF, assinale a 

alternativa correta. 
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(A) Na modalidade de RRT Social, as atividades técnicas 

poderão ser vinculadas a um único contratante pessoa 

jurídica ou a mais de um contratante pessoa física, 
limitadas a 200 endereços de edificação multifamiliar. 

(B) Na modalidade de RRT Mínimo, as atividades técnicas 

somente poderão ser vinculadas a dois contratantes e a 
dois endereços de obra ou serviço. 

(C) Somente será permitido efetuar 10 retificações do 

mesmo RRT inicial, e não é permitida a alteração da 
modalidade do RRT por meio de retificação. 

(D) Trata-se de RRT Mínimo quando se constituir de uma 

ou mais atividades técnicas pertencentes a um mesmo 

item (grupo de atividades) do art. 3o da Resolução 

CAU/BR no 21/2012. 

(E) No caso de RRT de Equipe, apenas um dos arquitetos e 

urbanistas responsáveis técnicos deverá efetuar o RRT 

que lhe corresponde, sendo devida uma taxa para toda 
a equipe. 

 

(A) Serão emitidas gratuitamente as seguintes certidões: 
CAT-A; CRQPF; CRQPJ; e CND. 

(B) CRQPF é o documento que certifica, para os efeitos 

legais, que o arquiteto e urbanista com registro 

interrompido, suspenso, cancelado ou baixado 
encontra-se sem débito com o CAU. 

(C) Pela emissão   de   CND,   será   cobrada   uma   taxa 

de expediente no valor equivalente a uma vez a taxa 

de RRT. 

(D) Serão emitidas gratuitamente as seguintes certidões: 
CAT; CRQPF; CRQPJ; e CND. 

(E) O CAU/UF tem prazo de 90 dias para análise e 

comunicação do interessado a respeito de 

requerimento de CAT-A, contados da data de cadastro 

do requerimento no SICCAU. 

 



 

Área livre 

 

QUESTÃO 49    
 

No ambiente profissional em que seja necessário trabalhar 

em equipe, os conflitos são inevitáveis. A esse respeito, 

assinale a alternativa que indica uma habilidade pessoal 

importante para   resolver   conflitos   de   forma   saudável 

e construtiva. 

 
(A) Despojamento das ideias pessoais 

(B) Comunicação assertiva 

(C) Competitividade 

(D) Preterimento de problemas e demandas 
(E) Tomada de decisão unilateral 

 

QUESTÃO 50    
 

Assinale a alternativa que corresponde a um fator essencial 

para o sucesso na execução do trabalho em equipe. 

 
(A) Inabilidade em relação à diversidade de conhecimentos 

da força laboral 

(B) Liderança precária 

(C) Tomada de decisão centralizada 

(D) Presunção de fala entre os membros da equipe 

(E) Comunicação aberta e efetiva 
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  O R I E N T A Ç Õ E S  
 

Orientações para a elaboração do texto da redação. 

 

• A prova é composta por 1 (uma) redação. 

• A prova deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente. 

• A folha de texto definitivo da redação não poderá ser assinada, rubricada e nem conter, em outro local que não o apropriado, 

nenhuma palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova. 

• A detecção de qualquer marca identificadora, no espaço destinado à transcrição de texto definitivo, acarretará anulação da 

prova do candidato. 

• A folha de texto definitivo é o único documento válido para a avaliação da redação. 

• O espaço para rascunho, contido no caderno de prova, é de preenchimento facultativo e não valerá para avaliação da redação. 

• A redação deverá ter extensão mínima de 20 (vinte) linhas e máxima de 30 (trinta) linhas. 

• Inicie, impreterivelmente, o seu texto na linha identificada com o número 1 na página inicial da folha de texto definitivo. A 

falta de observação dessa orientação acarretará a anulação da prova do candidato. 
 

 

Leia, com atenção, os textos a seguir. 
 

Texto 1 

 

Ao longo das décadas de 1980 e 1990, vimos a ideia de eliminação de barreiras arquitetônicas para atender às pessoas com 

deficiência tomar um sentido mais amplo e, absorvida então na concepção de um “desenho universal”, passou a somar-se a outros 

aspectos essenciais do direito urbano e das políticas de inclusão social. 

O novo conceito se fez relevante em razão do reconhecimento de que grande parte da população mundial não se ajusta ao 

modelo para o qual estamos acostumados a projetar os espaços públicos e as edificações, já que estes ignoram as necessidades das 

pessoas idosas, obesas, de estatura excessivamente alta ou baixa (inclusive crianças), mulheres no final da gestação e pessoas com 

limitações motoras ou sensoriais. 

Assim, o desenho universal visa a atender a maior gama possível de pessoas, planejando espaços com dimensões 

apropriadas para interação, alcance e uso de produtos em geral, independentemente do tamanho, da postura ou da mobilidade do 

usuário; reconhece e respeita a diversidade física e sensorial entre as pessoas e as modificações pelas quais passa o nosso corpo, 

desde a infância até a velhice. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
BANCO Interamericano de Desenvolvimento. Guia Operacional de Acessibilidade para projetos de desenvolvimento urbano. 2007. 

Disponível em: <https://publications.iadb.org/pt/node/16231>. Acesso em: 15 ago. 2023, com adaptações. 
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Texto 2 

 

O que é a arquitetura inclusiva? 

 

A arquitetura inclusiva está diretamente relacionada com o conceito de desenho universal, ou seja, a ideia de que toda a 

estrutura das construções e seus equipamentos devem poder ser utilizados por todas as pessoas, independentemente de idade, 

gênero e características físicas, sem que seja preciso fazer adaptações. 

O objetivo da inclusão é tornar a vida de quem tem necessidades especiais — mesmo que de forma temporária — mais 

fácil e simples. Projetar espaços dessa maneira passa, portanto, por avaliar cada pequeno obstáculo que pode ser evitado para não 

gerar dificuldades e constrangimentos para pessoas com deficiência. 

A arquitetura inclusiva deve ser aplicada em espaços externos, internos e até mesmo nos instrumentos e matérias-primas 

utilizadas nas construções. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil tem mais de 45 

milhões de deficientes e 30 milhões de idosos, números bastante significativos. 

Infelizmente ainda não é incomum que um ambiente que deveria ser público (como um teatro) tenha acesso apenas por 

escadas, fazendo com que uma pessoa cadeirante precise ser levada no colo ou, o que acontece com muita frequência, desista de 

frequentar aquele espaço. 

 
Disponível em: <https://www.durafloor.com.br/blog/arquitetura-inclusiva-importancia-da-acessibilidade>. Acesso em: 31 ago. 2023, com adaptações. 

 

Considerando que os textos apresentados têm caráter meramente motivador, redija um texto dissertativo-argumentativo acerca do 

tema “Arquitetura, universalidade e acessibilidade: desafios e potenciais”. Aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 

 

a) o conceito de arquitetura acessível; 

b) os fatores que devem ser considerados na arquitetura acessível; e 

c) os benefícios da acessibilidade na concepção de projetos de arquitetura. 
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Aguarde a autorização do 

fiscal para iniciar a prova. 
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